
JUSTIFICATIVA FAltA }tEQUERER ANULA ÇÃO DA CONCORRÊNCIA PÚBLICA N' 02/2G2}
SEiNFRA.

A secwtaria de Itúraestrutura do Município de Tianguá/CIE, através do Secretário Sr.

N4aKe !a do Nncimentc Ntl11es, vem apresentar suas justiãçativ e reçomendK a ANULAÇÃO
do Lote 02 da Concorrência em epígralê , pelos motivos abaixo expostos:

1- DO OBJETO

Trata«se de intenção de anulação do Lote 02 da CONCORRENCIA PUBLICA N'
02/2021SEINFRA cujo objeto é a contratação dos serviços de recapeamento asfáltico,

pavimentação em pedra tosca e execução de calçadas em diversas ruas da sede do município de

Tianguá. coafoane ãna ciamenü da ilha de crédito pró-tmasporte do proBama avançar cidades

do Ministério do Desenvolvimento Regianaljunto à Caixa Económica Federal.

11- DA FUNDA MENTAÇAO
Revirando o Projeto Básico de Engenharia da licitação em apreço observou-se que os

valores referenciais adotados foram o da tabela SINAPI SETEMBRO DE 2019 DESONERADA.

sendo que os mesmos estão bastante defasados o que certamente comprometeu a participação de

possíveis Liçitantes interessados, bem como comprometerá a execução do contrato: haja vista,

diversos preços referenciais se mostrarem impraticáveis anualmente, o que pode resultar em uma

proposta inexequívelou em pedidos frequentes de revisão dos valores contratados.

O vãor referencia! do Lote e2 com base nz tabela desaltÃaÍizada (SINAPÍ SETENãBRO DE

2019) corresponde ao valor global de R$ 5.866.399,62 (cinco milhões oitocentos e sessenta e seis

mil, trezentos e noventa e nove reais e sessenta e dois centavos), sendo que o mesmo orçamento

com base na tabela a aiizada(SINAP{ dezembro de 2021, SEiNFRA 27.}) corresponde ao va or

globa] de R$ 7.] 90.503,50(sete Milhões. cento e noventa Mil: quiiüentos e três Reais e cinquenta

Centavos), portanto a diferença de R$ 1.324.103:88(um milhão, trezentos e vinte e quatro mil,

cento e três reais e oitenta e oito centavos) precisa ser corrigida, sob pena, de ter comprometido a

competição da licitação e por em risco a execução do filturo contrato.

Diante da falha observada, não resta altemativa para a Administração, sendo necessária a

revisão dos valores referenciais adotados do Projeto 13ásico de Engenharia, e a republiçação do

Lote 02 do reíêrído processo icitatório. pemliündo dessa famla a adequada competitividade e

seleção da proposta mais vantdosa.
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Na oportunidade apresentamos em anexo novo Prcjeto Básico de Engenharia com os "

valores referenciais atualizados.

Assentados tais considerações, cumpre-nos tecer algumas observações referentes à
anulação do certame licitatórío.

Primeiramente, cumpre-nos destacar que o procedimento licitatório se realiza mediante

uma série de aros administrativos, pelos quais a entidade que pretende contratar analisa as
proposta e$etuadas pelos que pretendem ser coalmeadu e escolhe, dentre elas a mais vantajosa

pna os çoftes públicos. IEm, razão disso, essa série de fitos admí11ist:mtivos sobe um controle por

parte do poder púb!!co.

Esse controle que a Administração exerce sobre os seus fitos cwacteriza o princípio

adminisüativo da autotutela administrativa. Esse princípio foi firmado legalmente por duas
súmulas:

Súmula 346 do Slipremo Tributtaí Federal - "À Ad niuistração pede
declarar a nulidade dos seus próprios aios
SÚmuLa 473 dn Supremo Tribuna! Federal- "A Administração pode
aRRiar seus próprios ates quando eivados de vícios que o tor am
ilegais, porque deles não se originam direitos; o% Feto%á-!os. par
motivo de conveniência e oportunidade. re.deitando os direitos
adquiridos e ressaivada, em todos os casos, a apreç açào judicial" .

Essa súmulas estabeleceram então que a Administração poderá revogar, por motivo de

interesse público. ou anuiu, em de ilegalidade, seus ates.

Acerca da anulação da licitação, dispõe a Lei N' 8.666/93:

Art. 49. .A autor"idade competente para a apto'fiação do
procedimento somente Wlderã revogar a licitação por razões de

comprovadç}. pef ámen e e sqíicieníe para j%istÍ$car ía conduta.
devendo cmiÍã-ia pc egaíidade. de cicio ou por provocação de
terceiros. mediante pa?ecer esc o e devidamente fundamentada.

$ {' A antiiação do procedimento licitatóric lwr motivo de
ilegalidade não gera obrigação de indettizar, t"essatvado o disposto
tto parágt'afb único do art- 59 desta Lei.
g 2' A nulidade do procedimento !icitalório induz à do contrato.
ressalvado o disposto no parágrafo única do art. S9 desta Lei.
$ 3' No caso de desÍazimento do processo íicitatório, $ca
assegurado o contraditório e a ampla defesa.
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$ 4' O disposto neste artigo e sem parágrafos aplicíi-se aos aios do
procedimento de üspema e de {nexigibiiidade de licitação.
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Como prevê o artigo em questão: a autoridade pública deverá anuiu Q procedimento

licitatódo por ilegalidade. Tendo em vista que o ata administrativo quando realizado em

discordância com o preceito legal é viciado, defeituoso, devendo assim, ser anulado. Neste caso

não há margem para a Administração deliberar sobre o atendimento aa interesse público; a mera

quebra de premissa da lei ocasiona o vício, sendo p cível de anulação, suscitada de ogcio pela

autoridade ou por terceiros interessados.

Corrobarando com o exposto, o ilustre doutrinados José Cretella Júnior(Das Licitações

Públicas -- Comentários à Lei Federaln' 8.666, de 21 de junho de 1993 -- Rio de Janeiro: Forense,

200 1. Pág. 305) leçiona que "pe/o prfnç@fo da az{/o/u/e/a acímínfsírafíva. qz/em /epl campo/êncía

para geral o ato, ou seu superior hierárquico, tem o poder-dever de anata-!o, se houver vícios

Por todas as !ições aqui coiacionadas: claro está que a Administração Pública não pode se

desvencilhar dos princípios que regem a sua atuação, principalmente no campo das contratações

públicas onde se deve buscar sempre a supremacia do interesse público, obedecendo os princípios

previstos no art. 37 da Constituição Federal e no art. 3' da lei 8.666/93; devendo, portanto, anular

o procedimento licitatório ante a existência de vício insanável.

iV- DA RECOMENDAÇÃO
Dimte do exposto. com fulcro nos fundamentos de fato e de direito, já expostos, o Setor de

Engenharia recomenda a ANULAÇÃO da CONCOliRENCIA PUBLICA 02/202-SEINFRA, nos

termos do nt. 49 da Lei N' 8.666/93.

E importante destacar que a presente justiâcativa não vincula a decisão superior aclerca da

conveniência e oportunidade do ato de aluiação. Contudo, vem somar no sentido de fornecer

subsídios à Autoridade Adminisüativa Superior, a quem cabe a anãise desta e a decisão peia

anulação.

Tian8uá/CE, 13 de janeiro do 2022

LLO DO )!ASCIMENTO NUNES
eTÁRiO DE iNFjiAESTRUTtfRÂ
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Exeçuçaa
9.4 çom concreto moldado in m3 loco. uslnado.

9ó

padotátllexteíno em Plblç esp. 3cm.9.5

17
.502.828.

UTILIZANDO OS ENCARGOS SOCIAIS DO SINAL.


